PARECER N.°   2897 , DE 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 306, DE 2007, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 494, DE 2007

De autoria do Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe dispõe sobre os estabelecimentos comerciais que compram materiais de metal usados para revenda, enquanto a propositura n° 494, de 2007, a ele anexado e cujo autor é o Deputado Jorge Caruso, pretende dispor sobre a comercialização de materiais de metal usados no Estado.

Conforme o item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, ambas as proposituras estiveram em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, as mencionadas proposituras foram encaminhadas, separadamente, para análise da Comissão de Constituição e Justiça, onde ambas receberam pareceres favoráveis.

 Na seqüência do processo legislativo, os referidos projetos foram conduzidos para análise desta Comissão de Segurança Pública, conforme o previsto no § 16 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno. Por se tratarem de matéria correlata e, segundo despacho às fls. 16, foi a proposição n° 494, de 2007, anexada ao projeto n° 306, de 2007.

Na qualidade de relator designado para apreciação destas proposições, verificamos que tratam do mesmo assunto. Ambas objetivam que os estabelecimentos comerciais que compram materiais provenientes de metais usados para revenda (como fios, arames, peças, tubos, tampos e outros do gênero, em aço, cobre, alumínio, zinco, ferro, etc), sejam obrigados a manter em seu poder cadastro atualizado com os dados das pessoas físicas ou jurídicas das quais foram efetuadas as compras.

O roubo de cabos e fios de transmissão elétrica e telefônica, sobretudo os de cobre e alumínio, tem se tornado cada vez mais freqüente, prejudicando prestadores e tomadores desses serviços.

Quadrilhas organizadas furtam esse material, de alto valor financeiro e o revendem, estabelecendo uma atividade criminosa bastante rentável. Com o intuito de reduzir tal prática, ambos os projetos sugerem a criação de um cadastro, a ser feito pelos estabelecimentos que comercializam esses cabos e fiações, para que haja um controle sobre a procedência dos produtos por eles comercializados.

Diante da relevância da matéria, não nos causa espanto que duas proposituras tenham abordado o mesmo tema. No entanto, obrigados a optar por uma delas, ficamos com a proposição de n° 306, de 2007, a mais antiga delas.

                                                Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 306, de 2007 e contrários ao Projeto de lei n° 494, de 2007.

a)  GIL ARANTES -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário ao Projeto  de lei nº 494, de 2007.

Sala das Comissões, em 31/10/2007

a) CONTE LOPES - Presidente

OLÍMPIO GOMES - JORGE CARUSO -  CONTE LOPES - ANTONIO CARLOS 

